
 
 

 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE XAXIM/SC 

 

 

Pregão Eletrônico SRP nº: 35/2026  

 

 

CROMUS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - FILIAL, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ nº 73.196.644/0010-61, sediada 

na Rua Germano Lemos, 6401, Volta Grande, CEP 88371-880, 

Navegantes (SC), por sua advogada que esta subscreve, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no 

art. 164 da Lei nº 14.133/2021, apresentar a presente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do Pregão Eletrônico SRP nº 35/2026, 

quanto à especificação restritiva dos itens 20 e 21 (corpo hexagonal 

das canetas cristal esferográficas), pelos fatos e fundamentos a 

seguir expostos. 

 

1. DOS FATOS 

O Município de Xaxim, Estado de Santa Catarina, tornou público o Pregão 

Eletrônico SRP nº 35/2026, sob a modalidade Registro de Preços, do tipo menor preço 

por item, destinado ao registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 

escolares, materiais de escritório e brinquedos didático-pedagógicos, destinados ao 

atendimento das necessidades das Secretarias Municipais do Município de Xaxim/SC, 

com abertura da sessão pública designada para o dia 25/08/2026, às 08h00min 

(horário de Brasília/DF). 

Entre os itens licitados, a Relação Detalhada do Anexo I do Edital descreve 

os itens 20 e 21 como canetas cristal esferográficas, exigindo, dentre as 

especificações mínimas, para o item 20, "CANETA CRISTAL ESFEROGRÁFICA, ponta 

fina 0.8mm, corpo hexagonal, plug da mesma cor da tinta, caixa com 50 unidades, 

disponível nas cores azul, preta e vermelha. Na contratação será informado a cor que 

deverá ser fornecida." e, para o item 21, especificação idêntica, alterando-se apenas 

a ponta: "CANETA CRISTAL ESFEROGRÁFICA, ponta média 1mm, corpo hexagonal, 

plug da mesma cor da tinta, caixa com 50 unidades, disponível nas cores azul, preta 

e vermelha. Na contratação será informado a cor que deverá ser fornecida." 



 
 

 

A Impugnante (CROMUS) comercializa produto que atende integralmente 

a todas as especificações dos itens 20 e 21 — ponta fina de 0,8mm (item 20) ou ponta 

média de 1mm (item 21), plug da mesma cor da tinta, caixa com 50 unidades e 

disponibilidade nas cores azul, preta e vermelha — diferenciando-se em um único 

aspecto: o corpo é triangular, e não hexagonal, característica que, conforme adiante 

se demonstrará, é irrelevante à função e à finalidade do objeto. 

Sucede que nem o Termo de Referência, nem o Estudo Técnico Preliminar 

(ETP), nem qualquer peça dos autos do Processo Administrativo nº 360/2026 

apresentam justificativa técnica, funcional ou de necessidade administrativa para a 

imposição específica do corpo hexagonal. A exigência foi lançada como dado de estilo, 

sem qualquer motivação que demonstre por que tal especificação, e somente ela, 

atenderia ao interesse público. 

Assim, da forma como redigida, a exigência de corpo hexagonal não 

descreve uma necessidade do objeto, mas impõe característica única e dispensável, 

afastando do certame produto rigorosamente equivalente e plenamente apto a 

satisfazer a finalidade pública, em prejuízo da competitividade e da economicidade. 

Daí a presente impugnação, tempestiva, protocolada dentro do prazo legal (art. 164 

da Lei nº 14.133/2021). 

 

2. DO DIREITO 

O ponto de partida é simples: o objeto dos itens 20 e 21 é permitir a escrita, 

com conforto e segurança de manuseio, mediante caneta esferográfica de uso escolar 

comum. Essa é a necessidade administrativa a ser satisfeita. O formato do corpo é 

mero acidente da carcaça do produto, irrelevante para a função a que se destina, que 

é o que de fato interessa à Administração e aos servidores e alunos que o utilizarão. 

A Nova Lei de Licitações é categórica ao vedar ao agente público a 

inserção, no edital, de exigências que restrinjam a competição ou que sejam 

impertinentes ao objeto. Confira-se: 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:  

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou do domicílio dos licitantes;  



 
 

 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

[...] 

A subsunção é direta. A imposição do corpo hexagonal é, a um só tempo, 

exigência que restringe o caráter competitivo (alínea "a"), pois exclui fabricantes cujo 

produto, idêntico em tudo o mais, adota o corpo triangular; e exigência impertinente e 

irrelevante ao objeto específico do contrato (alínea "c"), pois o formato do corpo não 

interfere na função de permitir a escrita, que é o núcleo da contratação. Não se trata 

de cláusula que assegure qualidade, durabilidade ou desempenho; trata-se de 

capricho de forma, exatamente o que a lei proíbe. 

E a restrição não é teórica: ela tem destinatário certo, a própria Impugnante 

e quantos fabricantes adotem o corpo triangular ficam, de plano, alijados de itens que 

somam R$ 29.638,20 em valor estimado, sem que a Administração tenha 

demonstrado um único motivo legítimo para tanto. 

2.1. DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO TÉCNICA NO ETP E DA NULIDADE 

DA CLÁUSULA 

Ainda que se admitisse, apenas para argumentar, que a Administração 

pudesse, em tese, preferir determinada especificação, jamais poderia fazê-lo sem 

motivação técnica circunstanciada nos autos. O dever de motivar as condições do 

edital é expresso e decorre da fase de planejamento: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se [...], compreendidos: I - a descrição 

da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar 

que caracterize o interesse público envolvido; [...] IX - a motivação 

circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências 

de qualificação técnica [...]; 

No caso, inexiste no ETP ou no Termo de Referência uma linha sequer que 

justifique o corpo hexagonal em detrimento do corpo triangular. A exigência foi inserida 

sem demonstração do problema a ser resolvido e sem evidência de que tal 

especificação, e apenas ela, atenderia ao interesse público. 

Cláusula restritiva sem lastro no estudo técnico preliminar é cláusula nula, 

por afronta ao dever de planejamento e ao princípio da motivação, ambos 

expressamente positivados no art. 5º da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 



 
 

 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável 

[...]. 

Tecnicamente, o formato do corpo de uma caneta cumpre duas funções: 

impedir o rolamento sobre superfícies planas e oferecer apoio ergonômico aos dedos 

de quem escreve. O corpo triangular ofertado pela Impugnante atende a ambas as 

funções com igual ou superior eficácia, é, aliás, reconhecido no mercado como um 

dos formatos mais ergonômicos para instrumentos de escrita, tanto quanto o corpo 

hexagonal exigido no edital. 

Em outras palavras, a alternativa ofertada pela CROMUS não apenas iguala 

como tende a igualar o corpo hexagonal exigido nas únicas funções que justificariam 

a exigência. Não há, portanto, qualquer perda de qualidade, desempenho ou 

adequação ao uso. A diferença entre as duas especificações é puramente estética, 

sem reflexo funcional que possa, legitimamente, fundamentar a exclusão de uma 

delas. 

Daí porque a jurisprudência consolidou que o princípio da vinculação ao 

edital não é absoluto e deve ceder diante de cláusula inútil ou ilegal cujo excessivo 

rigor afaste possíveis proponentes. É o que decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

"O princípio da vinculação ao edital não é absoluto, de modo a não impedir 

o expurgo de cláusulas desnecessárias ou que extrapolem os limites da lei e 

cujo excessivo rigor possa afastar possíveis proponentes." (STJ, MS 

199700660931, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ 01/06/1998) 

Subsumindo: a exigência do corpo hexagonal é precisamente a "cláusula 

desnecessária cujo excessivo rigor afasta proponentes". Sua manutenção, em nome 

de uma vinculação meramente formal ao edital, sacrificaria o fim (proposta mais 

vantajosa, ampla competição) em homenagem a um detalhe de forma sem utilidade, 

inversão que a lei e os tribunais repudiam. 

2.2. DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NAS CORTES DE CONTAS 

No mesmo norte, os Tribunais de Contas têm reiteradamente invalidado 

especificações que discriminam o objeto sem pertinência ou relevância, admitindo 

apenas a discriminação estritamente necessária à obtenção da contratação mais 

vantajosa. Confira-se o paradigmático julgado do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná: 

"[...] será inválida a cláusula discriminatória do objeto quando não tiver 

pertinência ou relevância, somente sendo admitida a discriminação 



 
 

 

necessária para assegurar a obtenção da contratação mais vantajosa. No 

caso dos autos, não houve qualquer justificativa técnica para que o ônibus a 

ser adquirido fosse da cor branca e, tampouco, para a especificação exata 

do ano de fabricação. Nesse contexto, tem-se que as exigências excessivas 

e desnecessárias referentes ao objeto acabaram por limitar a participação 

de proponentes e, por conseguinte, afrontar a competitividade do certame, 

considerando-se que apenas uma empresa participou da licitação." (TCEPR, 

Acórdão nº 597/2020 — Tribunal Pleno, Processo nº 510519/19, Rel. Cons. 

Artagão de Mattos Leão, Sessão de 11/03/2020) 

A identidade com o caso concreto é clara: assim como a cor branca do 

ônibus e a fixação exata do ano de fabricação nada acrescentavam à função do 

veículo, a exigência do corpo hexagonal aqui impugnada nada acrescenta à função 

da caneta. Em ambos os casos, a especificação é mero detalhe sem pertinência, que 

serve apenas para limitar a disputa, vício que, na origem daquele precedente, resultou 

na participação de uma única empresa, exatamente o risco que ora se busca evitar. 

Os Tribunais de Contas estaduais, em sintonia com a Corte de Contas 

federal, firmaram diretriz clara sobre o detalhamento excessivo do objeto e o 

direcionamento do certame. No Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, ao 

apreciar licitação de mobiliário cujas descrições incluíam tipo de perfuração, 

quantidade e tipo de parafusos, dobras e partes soldadas, assentou-se: 

"[...] nas licitações para a aquisição de bens para a Administração Pública, é 

necessária a prévia definição da especificação dos itens a serem adquiridos, 

mas essa especificação não pode conter detalhes desnecessários ou 

irrelevantes, que possam restringir excessivamente o caráter competitivo do 

certame, sob pena de violação do art. 9º, inciso I, alíneas 'a' e 'c', da Lei 

14.133/2021 c/c o seu art. 5º. [...] a inclusão de detalhes desnecessários na 

descrição dos itens [...] pode comprometer, restringir ou frustrar o caráter 

competitivo do processo licitatório e é prática vedada pelo art. 9º, inciso I, 

alíneas 'a' e 'c', da Lei 14.133/2021." (TCE/ES, Acórdão TC-754/2025 — 1ª 

Câmara, Processo 09633/2024-1, Rel. Cons. Subst. Donato Volkers 

Moutinho, Sessão de 01/08/2025) 

No mesmo norte, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

reiteradamente determina a exclusão de especificações injustificadas e de 

detalhamento que restrinja indevidamente a disputa: 

"[...] a imposição de medidas exatas para as pastas, sem qualquer margem 

de tolerância, revela-se desarrazoada, pois o adequado acondicionamento 

das folhas pode ser garantido por meio de parâmetros mínimos de 

compatibilidade ou de medidas aproximadas, sem que sejam necessárias 

restrições excessivas que possam limitar as opções disponíveis no mercado." 

(TCESP, Processo TC-010465.989.25-9, Tribunal Pleno, Rel. Cons. Renato 

Martins Costa, Sessão de 10/09/2025) 



 
 

 

A premissa fixada por ambas as Cortes se ajusta como luva ao caso: a 

exigência do corpo hexagonal é justamente o "detalhe desnecessário e irrelevante", 

desprovido de qualquer justificativa nos autos, que estreita indevidamente o universo 

de licitantes, máxime quando existe, como existe, produto equivalente da Impugnante 

apto a satisfazer integralmente a finalidade da contratação. 

A orientação é replicada em julgados específicos sobre detalhamento 

excessivo de especificações. No Acórdão nº 214/2020 — Plenário (Rel. Min. Aroldo 

Cedraz), o TCU assentou que "as especificações técnicas dos objetos das licitações 

precisam ser justificadas tecnicamente, devendo estes critérios ser os mínimos 

necessários para a garantia do alcance do objetivo da licitação, havendo, ainda, a 

necessidade de que todo esse nexo relacional esteja justificado nos autos do processo 

licitatório", reputando ilegal, por restrição injustificada à competitividade, a exigência 

lançada "sem respaldo em elementos técnicos ou de desempenho operacional". 

No mesmo sentido, o Acórdão nº 764/2025 — Plenário reafirmou que a 

especificação "não pode conter detalhes desnecessários ou irrelevantes, que possam 

restringir excessivamente o caráter competitivo do certame, sob pena de violação do 

art. 9º, inciso I, alíneas 'a' e 'c', da Lei 14.133/2021". 

A premissa fixada pelo TCU se ajusta perfeitamente ao caso: a exigência 

do corpo hexagonal é justamente o "detalhe desnecessário e irrelevante", desprovido 

de qualquer nexo justificado nos autos, que estreita indevidamente o universo de 

licitantes. 

2.3. DO PREJUÍZO À ECONOMICIDADE E AO ERÁRIO 

A restrição da disputa não é assunto apenas formal: ela tem preço. Cada 

licitante a mais é um a mais a pressionar os preços para baixo; cada fabricante 

indevidamente excluído é menos competição e, na prática, contratação mais cara. Os 

itens atingidos mobilizam recursos públicos expressivos, como demonstra o quadro 

abaixo, elaborado a partir dos próprios valores estimados do edital: 

 

 

 

 

 



 
 

 

Item Especificação Qtde Valor unit. est. 

(R$) 

Valor total est. 

(R$) 

20 Caneta cristal 

esferográfica, 

ponta fina 

0,8mm, corpo 

hexagonal 

244 63,65 15.530,60 

21 Caneta cristal 

esferográfica, 

ponta média 

1mm, corpo 

hexagonal 

260 54,26 14.107,60 

Total estimado 

dos itens 

impugnados 

   29.638,20 

Sobre essa base de R$ 29.638,20, ainda que se projete um efeito 

competitivo conservador, a simples admissão de mais um fabricante qualificado tende 

a produzir economia relevante: uma redução de apenas 10% por força do aumento 

da disputa representaria cerca de R$ 2.963,82 poupados aos cofres públicos, quantia 

que, mantida a cláusula, será simplesmente desperdiçada em nome da exigência de 

corpo hexagonal. Esse resultado contraria frontalmente o objetivo legal de selecionar 

a proposta mais vantajosa: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 

ciclo de vida do objeto;  

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição; [...] 

Manter a exigência do corpo hexagonal é, portanto, optar conscientemente 

por restringir a disputa e pagar mais caro por um produto equivalente, em prejuízo 

direto ao erário. Tal opção, além de ilegal, expõe o agente público à responsabilização, 

à luz do dever constitucional de zelo pela economicidade (art. 70 da CF/88) e do 

entendimento do TCU quanto ao prejuízo ao erário decorrente de exigências indevidas 

(Acórdão nº 367/2017 — Plenário). A correção da cláusula, ao contrário, é gratuita, 

célere e plenamente compatível com o interesse público. 

 

 

 

 



 
 

 

3. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) o conhecimento e o processamento da presente impugnação, por 

tempestiva e fundamentada, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021; 

b) no mérito, o seu integral acolhimento, para que seja retificada a 

especificação dos itens 20 e 21, passando a admitir, além do corpo hexagonal, 

também o corpo triangular (ou, de modo geral, critério funcional amplo que preserve 

a finalidade do objeto), mantidas todas as demais características exigidas, por se 

tratarem de especificações tecnicamente equivalentes quanto à finalidade do objeto 

(arts. 5º; 9º, I, "a" e "c"; e 11 da Lei nº 14.133/2021); 

c) que a resposta à presente impugnação seja divulgada no sítio eletrônico 

oficial e na plataforma do certame, na forma do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, e que, 

sendo acolhida, seja republicado o edital com reabertura do prazo legal; 

d) subsidiariamente, na remota hipótese de não acolhimento, requer-se 

que a Administração, antes da abertura do certame, junte aos autos e divulgue a 

motivação técnica circunstanciada, extraída do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, I e 

IX), que justifique, de forma específica e objetiva, a imposição exclusiva do corpo 

hexagonal em detrimento do corpo triangular, demonstrando: (I) a pertinência e a 

relevância dessa exigência ao objeto específico do contrato (art. 9º, I, "c"); (II) a 

inexistência de prejuízo à competitividade (art. 9º, I, "a"); e (III) de modo expresso, na 

forma dos arts. 20 e 21 da LINDB, as consequências práticas jurídicas, administrativas 

e orçamentárias, da manutenção da cláusula sobre a competitividade e a 

economicidade do certame. 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Navegantes/SC, 20 de agosto de 2026. 

 



(AR 
INSTRUME| A c RATO SO 

“CROMUS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA” 
CNPJ 73.196.644/0001-70 

NIRE 35.212.015.574 

EDUARDO AGUILA CINCINATO, brasileiro; casado sob regime de comunh&
o parcial de 

bens, industrial, portador da cédula de identidade RG sob nº 6.144.442-XISSPISP, inscrit
o -no 

CPF-MF sob #° 032.388.828-30, residente e-domiciliado nesta capital, -do estado de Sã
o Paulo, na 

alameda Sarutaia, nº 392, apto: 41, no bairro Jardim Paulista - CEP 01403-010; 

ROSIMEIRE MONTEIRO AGUILA, brasileira, casada sob regime de comunha
d parcial-de 

bens, empresaria,-portadora da cédula de identidade RG sob'n°® 16.789.264/
SSP/SP, inscrita no 

CPF-MF sob nº 174.252.818-08, residente e domiciliada nesta capital, do estad
o de São Paulo, na 

alameda Sarutaia, n° 392, apto: 41, no bairro Jardim Paulista - CEP 01403-0
10; 

HG PARTICIPAGOES LTDA,  pessoa- juridica de . direito privado, ‘com ‘sede social . 

localizada no municipio de Barueri, do estado de São Paulo, na alameda
 Russia, n° 305, nio bairro 

) Alphaville | - CEP 06474-160, inscrita no Cadastro Nacional ‘da Pessoa Juridica do 
Ministério da 

Fazenda - (CNPJ-MF) sob n°28.022.466/0001-07, com contrato social devid
amente registrado e 

arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo — (JUCESP) sob
 NIRE nº 35.230.554.473, 

neste ‘ato representada pelo sócio. administrador  Sr. HORACIO ' BELTRAN BALSEIRO 

PEDEMONTE, uruguaio; cásado sob regime da comunhão parcial de bens, 
administrador de 

empresas, portador da cédula de identidade RNE sob n° V532786-W DPF; in
scrito no CPF-MF 

sob -nº 232,994 .418-76, residente e domiciliado no município de Barueri, do estad
o de Sao Paúlo, 

na alameéda Rússia, nº 305,:no bairro Alphaville | - CEP 06474-160; e 

SHMOLLER PARTICIPAÇÓES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com
 sede social 

localizada no municipio de Jundiai, do estado:de São Paulo; na rua Jerony
mo Borin; nº 66, nó 

bairro Jardim Paulista - CEP 13208-310, inscrita'no Cadastro Nacional da'Pessoa Jurídica 
do 

Ministério da Fazenda — (CNPJ-MF) sob nº 28.017.142/0001-80, com contrato social 
devidamente 

registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo —
 (JUCESP) sob NIRE nº 

35.230.526.283, neste ato representada pelo seu sócio administrador, Sr. FERNAN
DO MOLLER, 

brasileiro, casado sob regime da comunhão parcial de bens, engenheiro mecânico, p
ortador da 

cédula de identidade RG sob nº 20.791.221/SSPISP, inscrito no CPF-MF sob n® 183.4
99.688-00, 

residente e dómiciliado no municipio de Jundiai, do estado de S&o Paulo, na 
rua Jeronymo Bg}in, 

nº 66, no bairro Jardim Paulista - CEP 13208-310. 
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e 

Maua, dó estado de São Paúlo, na rua Alpont, nº 320, no bairro Capuava - CEP
 09380-115, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda — (CNPJ-M
F) sob nº 

73.196.644/0001-70, com contrato social registrado e arquivado na Junta Comercial d
o Estado de 

S50 Paulo — (JUCESP) sob NIRE nº :35.212.015.574, em sessão de 16/12/1993, resclvem 

promover as seguintes alterações em seu contrato sócial: 

1— A sociedade altera o objeto social da empresa para: 

a) Indústria e comércio de embalagens plasticas; 

b) Indústria e comércio de embalagens de papel; 

¢) “Indústria e comércio de embalagens de aluminio; 

d) Inddstria e comércio de chapas e de embalagens de papelao ondulado; 

e) Iiidastria e comércio de embalagens de papel-cartao e cartolina; 

f) “Serviços de pré-impressao; 

g) Serviços de acabamentos graficos, exceto encadernação e plastxf caçao, 

h) Serviços de decoração de interiores; 

i} - Impressão de material para outros usos; 

j) - Impress#o de material para uso publicitario; 

k) . Comércio atacadista de artigos de época; 

1) “Comércio atacadista de embalagens de papel-cartéo e cartolina; - 

m) Comércio atacadista de embalagens de aluminio; 

n) - Comércio atacadista de embalagens plasticas; 

0) Comércio atacadista de embalagens de papel; 

p) Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservacao domiciliar; 

q) Comércio atacadista de brinquedos de qualquer material, inclusive eletrénicos; : 

r} " Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 

alimentícios; 

s) - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 

t) “ Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; 

u) Comércio atacadista especializado em outros pródutos alimentícios não especificados 

anteriormente; 

v) : Fabricação de frutas cristalizadas, balas e semelhantes; 

w) ‘Comércio atacadista de outros produtos quimicos e petroquimicos não especific cados 

anteriormente; i 

x) :Comércio atacadista de outros equipamentos é artigos de uso pessoal e domestuco não 

especificados anteriormente; 

y) -Alugiie! de equipamentos recreativos e esportivos; 

ESCA Contabilidade - Consultoria Le; 
P 
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z) Servigos de organizagég ãlg tgjr:as, êgú 
e sos:?:xpn ições e festas; 

aa) Aluguel de outras máquinas e equip
amentos comerciais-e industriais não es

pecificados 

anteriormente, sem operador; 
: 

bb) Portais, provedóres de conteúdo e outro
s serviços de informação na internet; 

cc) Comércio atacadista de componentes
 eletrônicos e equipamentos de telefonia e 

comunicação; e 

dd) Comércio varejista especializado de equipamentos 
'de telefonia e comunicação. 

§ 1°- A filial n® 07 altera-o objeto da empresa para: 

Coniéreio atacadista de artigos de época; 

Comércio atacadista de embalagens de pap
el-cartão e cartolina; 

Coinércio atacadista de embalagens de alum
inio; 

Comeércio atacadista de embalagens pt
asticas; e 

Comércio atacadista de embalagens de papel
; 

Industia é comércio de embalagens de papel; 

Comiercio atacadista de cosméticos e pr
odutos de perfumaria; 

Gomércio atacadista de produtos de higi
ene, limpeza é conservação domiciliar; 

Comércio atacadista especializado em
 outros produtos alimentícios não espe

cificados 

antericrmente; 
: ; : ST 

j) Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância' de prodúws - 

alimentícios; 
L 

k) Comércio atacadista de artigos de escritor
io e de papelaria; 

1) Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos’ de telefonia e” 

comunicação; é 
: 

m) Comércio varejista especializado de equi
pamentos de telefonia e comunicação. 

It = Com efeito, 05 sócios resolvem consoli
dar o contrato social, pássando o mesmo a

 

vigorar com a seguinte redação: 
: 

— CONTRATO SOCIAL 

“CROMUS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA” 

CNPJ 73.196.644/0001-70 
NIRE 35.212.015.574 

EDUARDO AGUILA CINCINATO, brasileiro, c
asado sob regime:de comúnhão parcial dé .- 

bens, industrial, portador da cédula de iden
tidade RG sob n® 6.144.442:XISSPISP, inscrito no 

CPF-MF sob nº 032.388.828-30, residente e d
omiciliado nesta capital, do estado de São Pa

ulo, na 

alameda Sarutaia, nº 392, apto. 41,-no bairro
 Jardim Paulista - CEP 01403-010; 
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ROSIMEIRE MONTEIRO AGUILA, Frásilsira, dasóde sob regime de comunhao parcial de 
bens, empreséaria, portadora da cédula de identidade RG sob nº 16.789.264/SSP/SP, inscrita no 

CPF-MF sob n° 174.252.818-05, residente & domiciliada nesta capital, do estado de São Paulo; na 

alameda Sarutaia, nº 392, apto. 41, no bairro Jardim Paulista - CEP 01403-010; 

HG PARTICIPAGOES LTDA, pessoa juridica de direito privado; com. sede social 

localizada no municipio de Barueri, do estado de São Paulo, na alameda Rússia; n? 305, ro bairro 

Alphaville' | - CEP 06474160, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda - (CNPJ-MF) sob nº 28.022.466/0001-07,.com contrato social devidamente registrédo e 

arquivado na Junta Comercial do Estado de S&o Paulo — (JUCESP) sob NIRE n° 35.230.554.473, 

neste ato’ representada pelo - sócio administrador  Sr.- HORACIO BELTRAN BALSEIRO 

PEDEMONTE, uruguaio, ‘casado -sob régime da comunhao parcial de bens, administrador de 

empresas, portador da cédula de identidade RNE sob nº V532786-W DPF, inscrito nó CPF-MF . 

sob n°232.994.418-76, residente e domiciliado no municipio dé Barúeri, do estado de São Paulc,' 

na alameda Rússia, n° 305, no bairro Alphaville |-- CEP 06474-160; & 

SHMOLLER PARTICIPAGOES LTDA, pessoa juridica.de direito privado, com sede social : 

localizada no município de Jundiaí, do estado de:São Paulo, na rua Jeronymo Borin, nº 66, no 

bairro Jardim Paulista - CEP :13208-310, inscrita no Cadastro. Nacional da Pessoa Jurídica-do 

Ministério da Fazenda — (CNPJ-MF) sob nº 28.017.142/0001-80, com contrato social devidamente 

registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo — (JUCESP) sob NIRE nº 

35.230.526.283, neste ato representadá pelo seu sócio administrador, Sr. FERNANDO MOLLER, . 

brasileiro, casado sob regime da comunhão ‘parcial de bens, engenheiro mecanica, portador da 

cédula de identidade RG sob nº 20.791.224/SSP/SP, inscrito no CPF-MF ‘scb nº 183.499.688-00, 

residente e domiciliado no município dé Jundiaí, do estado de São Paulo, na rua Jeronymo Borin, 

nº 66, no bairro Jardim Paúlista - CEP 13208-310. : 

Tem entre si constituída umá Sociedade Empresária Limitada régida pelas seguintes 

cláusulas e condições que mutuamente aceitam e outorgam, a saber: 

CLÁUSULA 13) - A sociedade é constituída sob a dêenominação de “CROMUS INDUSTRIA 

E COMÉRCIO LTDA". 

CLÁUSULA 25) - A sociedade tem sede rio município de Maua, do estado de São Paulo;na — 

rua Alpont, nº 320, no bairro Capuava — CEP 09380-115, podendo criar, manter.ou extinguir 

filiais em qualquer parte do território nacional. 

PARÁGRAFO ÚNICO -- A sociedade mantém estabelecimentos filiais localizadas nos estados 

de São Paulo, Minas Gerais, Curitiba e Santa Catarina; á saber: 

ESCA Contabilidade - Consultoria Legal e Assessoria Empres: 
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FILIAL N.º 01: localizada no h';unich deDiade"ma—àõ estade do São Paulo, na rua Dom 

Joaquim de Nazaré, nº 53, no bairro Viia N:'.vguei;e;'— éEP 09
960-070, registrada ha Junta 

Comerdial do ‘Estado de São Paulo — (JUCESP) sob N
IRE n° 35.902.817.743, em sesséo de 

16/07/2004, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica d
o Ministério da Fazenda — {CNPJ- 

MF) sob hº 73.196.644/0004-13. 
í 

FILIAL Nº 02: localizada no município de -Ribeirão: Pires, do
 estado de São Paulo, na 

rodovia indio Tibiriçá, nº 6.000; Galpão “C”, no bairro 
Roncon - CEP 0941 U-ODO,Treg‘\strada na 

Junta Comércial do Estado de São Paúlo — (JUCESP) sob NIRE n° 35.904.517.984
, em sessao ; 

de 09/04/2013, inscrita no: Cadastro Nacional da Péssoa Juridica do Ministéri
o da Fazenda — 

(CNPJ-MF) sob nº 73.196.644/0005-02. 

FILIAL Nº 03: localizada nesta capital, do .estado de 
São .Paulo; na rua José Maria 

Lisboa, n° 757, salas 201, 202, 203 e 204; no' bairro Jardim Pauúli
sta = CEP -01423-001, 

registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo = (JUCESP) sob NIRE n° 35.905.648. 098, : 

em sessão de 27/08/2018, inscfita no Cadastro Nacional da' Pessoa Juridica do Ministério da 

Fazenda = (CNPJ-MF) sob n°.73.196.644/0006-85. 

FILIAL ‘N® 04: localizada no municipio de Uberlândia, -do estado de Minas Gerais,'nak 

rodovia BR 365; S/N, KM: 622, zona rural — CEP 38407:180; 
registrada na Junta Comiercial de 

Minas Gerais — (JUCEMG) sob NIRE nº 31.902.681.694, em sessão 
de 13/05/2019, inscrita no 

Cadastro Nacionál da Pessoa -Juridica do . Ministério da Fazenda. — (CNPJ-MF) sob nº: 

73.196.64410007-66 

FILIAL Nº 05: localizada nesta capital, do estado de' São Pau
lo, na avenida Bem-te-vi, nº 

153, no bairro Moema — CEP 04524-030, registrada na Junta Co
mercial do Estado de São Paulo 

— (JUCESP) sob NIRE nº . 35.906.459.710, em sessão de 14/02/20
23, inscrita” no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério dá Fazenda — (CNPJ-MF
) sob nº 73.196.644/0008-47. 

FILIAL N° 06 - Localizada no-municipio de São José dos Pinhais, d
o estado do Paraná, na 

avenida Thomaz Carmeliano de Miranda, nº 1.142, Barracão B1/B2
 (Centro de distribuição 

B2B), no bairro Guatupé — CEP 83060-000, registrada na Junta
 Comercial do Estado do Paraná, 

— ' (JUCEPAR) sob-NIRE n°-41.902.016.371, em sessão de 28/03/
2024, inscrita no Cadastro 

Nacionial da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda — (CNPJ-MF) so
b nº 73.196. 644!0009-28 

Filial 7 = Localizada no município de Navegantes; do estado de Santa Catarina, n
a-rua 

Germano Lemos, n° 6401, Galpao 03, médulos 01:ao 05, no hairro 
Volta Grande — CEP. 

88371-880, registrada na Junta Comercial do Estado dê Santa Catarina; 
— (JUCESC) sob NIRE ® 

42.902.182.948, em sessão de 26/03/2025; inscrita no Cadastro Nacional d
a Pessoa Jurídica do - 

Ministério da Fazênda = (CNPJ-MF) sób nº 73.196.644/0010-61. 
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[B0 OBJETG- - 

CLAUSULA 3º) - A sociedade tem por objeto a exploraggo do ramo de: 

a) Indústria € comércio de embalagens plasticas; 

b} -Inddstria e comércio de embalagens de papel; 

c) Indistria é comércio de embalagens de aluminio; 

d) Indústria e comércio de chapas e de embalagens de papelao ondulado; 

e) Indústria e comércio de embalagens de papel-cartao e cartolina; 

f) . Servigos de pré-impresséo; 

g) Servigos de acabamentos graficos, exceto encadernagio e plastificagao; 

h) - Servicos de decoração de interiores; 

i) Impressão de material para outros usos; 

j) Impressão de material para uso publicitario; 

k) ‘Comércio atacadista de artigos de época; 

1) .Comércio atacadista de embalagens de papel-cartao e cartolina; 

m) ‘Comércio atacadista de embalagens de aluminio; 

n) - Comércio atacadista de embalagens plasticas; 

o) - ‘Comércio atacadista de embalagens de papel; 

p) Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservacao domi
ciliar; 

q) Comeércio atacadista de brinquedos de qualquer material, inclusive eletrénicos; 

r) Comércio . atacadista de mercadorias em geral, com  predominância .de ‘produtos 

alimentícios; 

s) “Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 

t) . Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; 

u) “Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não espeéi
flcados 

anteriormente; 

v) ' Fa i ação de frutas cristalizadas, balas e semelhantes; 

w) Comércio atacadista de outros produtoé quimicos e petroquimicos não especific
ados 

anteriormente; 
ó 

x) Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não
 

especificados anteriormente; 

y) Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos; 

z) Serviços de organizagao de feiras, congressos, exposicoes ¢ festas; 

aa) Aliguel de outras maquinas e equipamentos comerciais é industriais não especificados 

anteriormente, sem operador; 

bb) Portais, provedores de contetido e outros servicos de informação na internet; 

www.escacontabil.com.br
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cc) Comércio -atacadista d: m'ponente,s e.etrõmcos e equipamentos .de telefónia e 

comunicação; e 

dd) Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação. 

§1° - A filial nº 01 exercera a atividade de: 

Indústria e comércio de embalagens de papel; 

|ndfi$tria e comércio de embalagens de papel-cartao e cartolina; 

Comércio atacadista de embalagens de papel-cartão e ‘cartolina; 

Coméreio atacadista de embalagens de aluminio; 

Comércio atacadista de embalagens plasticas; e 

Comeércio atacadista-de embalagens de papel; 

$ 2° - A filial n° 02 exercera a atividade de: 

Comércio atacadista de embalagens plasticas; 

Comércio atacadista de embalagens de papel-cartdo e cartolina; 

Comeércio atacadista de embalagens de aluminio; 

Comércio atacadista de artigos de época; 

Comeércio atacadista de embalagens de papel; 

Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservacao domicili
ar; 

Servigos de decoragio de interiores. 

Comércio atacadista de artigos de escritério e de papelaria; 

Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumatria; 

Comércio atacadista especializado em outros produtos alimenticios
 ndo especificados 

anteriormente; e 

Comércio atacadista de mercadorias / em geral com : predominancia de produms 

dlimenticios. 

§ 3°- A'filial nº 03 exercerá a atividade de: 

Comércio atacadista de artigos de época; 

Comeércio atacadista de embalagens de papel-cartio e cartolina; 

Comércio atacadista de embalagens de aluminio; 

Comércio atacadista de embalagens plasticas; 

Comércio atacadista de embalagens de papel; 

Comércio varejista de artigos de papelaria; 

Comércio varejista de‘artigos de época; 

Comércio varejista de outros produtos; 

Servigos de decoração de interiores; 
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anteriormente; 

Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoa! e doméstico 
não 

especificados anteriormente; S 

Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos; 

) Serviços de organização de feiras, congressos, Eexposi 

n) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais 
não especificados 

anteriormente; sem operador; e 

o) Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. 

§ 4° - À filial nº 04 exercerá a atividade de: 

Comércio atacadista de artigos de época; 

Comércio atacadista de embalagens de papel-cártão e cartolina; 

Comércio atacadista de embalagens de aluminio; 

Comércio atacadista de embalagens plásticas; e 

Comércio atacadista de embalagens de papei; 

Comercio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; 

Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 
: 

Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especifica
dos 

anteriormente; e ; 

Comércio atácadista de mercadorias em geral, ‘com predominancia - de - produtos 

alimenticios. 

§ 5° - A filial nº 05 exercera a atividade de: 

Comércio atacadista de embalagens de papel-cartio e cartolina; 

Comércio atacadista de embalagens de aluminio; 

Comeércio atacadista de émbalagens plasticas; 

Comércio atacadista de embalagens de papel; 

Comércio atacadista de artigos de época; 

Comércio varejista de artigos de papelaria; 

Comeércio varejista de artigos de época; e 

Comeércio varejista de outros produtos; 

§ 6° - A filial nº 06 exercera a atividade de: 

Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal é doméstico 

não especificados anteriormente; 



c) Comércio . atacadista especializado . em outros: “produtos - intermediários - 

especificados anteriormente. 

§ 7° - Afilial nº 07 exercerá a atividáde de: 

n) Comércio atacadista de artigos de época; 

o) -Comércio atacadista de embalagens de papel-cartdo e cartolina; 

p) Comércio atacadista de embalagens de alumínio; : 

q) - Comércio atacadista de embalagens plasticas; e 

r) - Comércio atacadista-de embalagens de papel; 

s) Indústria e comércio de embalagens de papel; 

t) Comercio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; 

u) - Coméreio atacadista de produtos de higiene, limpeza ¢ conservação domiciliar; 

v) Comeércio atacadista especializado em outros produtos -alimenticios na
o especificados ” 

anteriormente; 

w) Comércio atacadista - de mercadorias - em geral; com predominância : de -produtos 

alimenticios; : 

x) Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 

y) Comércio atacadista - de. componentes eletrônicos e equipamentos de
 telefonia e 

comunicação; € 
: 

z) .Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicaç
ãó. 

DO PRAZO DE DURAÇÃO) 

CLÁUSULA 4%) — O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, 
tendo - 

iniciado suas atividades em 14/12/1993. 

DO CAPITAL SOCIAL] 

CLAUSULA 579 - O capital social é de R$ 94.965.206,00 (noventa e quatro . milhões, 

novecentos & sessenta é cinco mil, duzentos e seis reais) divididos em
 94.965.206 (noventa e 

quatro milhões; novecentos e sessenta e cinco mil; duzêntãs e seis) quotas, no
 valor nominal e 

unitário de R$ 1,00 (um real), totalmenite subscritas e integralizádas em moeda c
orrente nacional, 

sendo distribuidas entre os sócios da seguinte proporgao: 

Nome do s Quotas Valor em R$ - Percentual 

EDUARDO AGUILA CINGINATO... 45298403 — 45,298.403,00 " 47.70% 

ROSIMEIRE MONTEIRO AGUILA. 45.298 403 .45,298.403,00 . 47.70% 

HG PARTICIPAGOES LTDA 2.184:200 :.2.184.200,00 2.30% 

SHMOLLER PARTICIPAÇÓES LTDA. 2.184.200 2.184.200.00 2.30% 

Total.. 94.965.206 - 94.965.206,00 100% 

€ Assessoria Empresas 
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$1º - O capital social é compbsto da & A e - 

a) Matriz — Mauá/SP R$ 86.765.206,00 

b) Filial 01 — Diadema/SP R$ .- 300.000,00 

¢} Filial 02 — Ribeirão Pires/SP R$ 2.300.000,00 

d) Filial 03 — Jardim Paulista/SP R$ - 700.000,00 

e) Filial 04 — Uberlandia/MG R$ - 2:000.000,00 

f) Filial 05 — Moema/SP R$ . 600.000,00 

) Filial 06 — São José dos Pinhais/PR R$ / -300.000,00 

h) Filial 07 = Navegantes/SC R$ -2:000.000,00 

$ 2º - Nos termos -dos artigos 1.056 e 1.057.do atual :Código Civil - Brasileito; a 

responsabilidade ‘de cada sécio é restrita &s suas quotas, respeitando-se a resporisabilidade 

solidaria péla integralização do capital social. 

$ 3º - Os sócios responderão civil, penal e ilimitadamente para com a sociedade e parà 

com terceiros, pelo excesso de mandato e peloé atos que praticarem com violação da lei ou deste 

coritrato: 

[ADMINISTRAGAO E PRO-LABORE] 

CLAUSULA 62) - À administrac&o da sociedade será exercida pelo sócio Sr.: EDUARDO 

AGUILA CINCINATO; suprá : qualificado, - com : poderes ' é - atribuíções - de - administrador, . 

representando a sociedade judicial e extrajudicialmente, autorizado o uso do'riome empresarial. 

§ 1° - Nos atos relativos a alienação de bens imoveis ou à constituição de Snus sobre 0s . 

mesmos, os sócios representando a maioria do capital social da sociedade deverão emitir. 

previamente a aprovação. : : 

$ 2º -0 administrador pode .constituir ‘procuradores com poderes -específicos. para - 

representá-lo ha sociedade. 

$ 3° - É vedado ao administrador firmar documentos estranhos aos negócios sociais; tais 

como: endossos de fávor, cartas de fiança e outros documentos análogos. 

§ 4° - O administrador declara na forma e sob:às penas da lei, não estar impedido de 

exercer a administração da sóciedade, por lei especial, ou em virtude das hipóteses previstas no § 

1° do artigo 1.011 do Cédigo Civil de 2002. 

CLAUSULA 7º) - O administrador fará jus a uma retirada mensal a titulo de pró-labore; cujo 

quantum, ‘estabelecido anualmente pelos sécios representando a maioria do . capital social da 

sociedadé, será contabilizado como despésa de administração da sociêedade, respeitados os 

limites previstos na legislagao pertinerite. : ; 

[DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANGO| 

CLAUSULA 8º) — Ó exercicio social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano e o 

administrador ‘prestara contas justificadas de sua administração, procedendo & elaboracdc do . 

inventário, do balango patrimonial e do balanço de resultado economico: 
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o séimino do exarcicio social, os sócios deliberarão - 

sobre às contas e designarão administradores quando for o caso. : 

§ 2º - O lucro líquido obtido, baseado no balanço patrimoniál do último exercício social da 

sociedade terá a destinação que lhe for determinada ‘pelos socios representando a maior
ia do 

capital social, admitida a distribuicdo de lucros e juros desproporcional & participagao dos 
sócios 

no capitél social, observadas as disposicées de acordo de quotistas. A sociedade podera Iev
antar' 

balangos mensais, trimestrãis ou semestrais, distribuindo lúcros intercalares. 

DA:CESSÃO DE QUOTAS) 

CLÁUSULA 9º) = Os sócios poderão ceder, vender, transferir ou de qualquer forma dlienar & 

titulo “oneroso, parte ou totalidade de suas ‘quotas sociais, a pessoas alheias & sociedade, 

observadas as disposições deste contrato social e do acordo de quotistas da socied
ade. 

§ 1° - O sócio que dessjar ceder suas quotas, devera comunicar sua vontade aos outros 

por escrito, que possuirão o prazo de 30 (trinta) dias para formalizarem uma oferta ‘para a 

aquisição das respectivas quotas. ES 

§ 2° - O sócio que desejar ceder suas quotas, apenas podera fazé-lo em condigéo dé 

preço superior aós termos da oferta enviada pelos demais Sócios. ' 

DA RESOLU! 

CLÁUSULA 10º) — No caso de liquidação, dissolução ou faléncia de socio pessoa jurídica, 

ou de falecimento, insolvência ou incapacidade de sócio pessoa física, a sociedade não se 

liquidárá nem será dissolvida. ó 

CLÁUSULA 119 — Todas às quotas do sócio dissolvido, falido, falecido, insolvénte ou” 

incapaz poderão ser adquiridas pelos .sócios remanescentes, respeitada a proporção de suás 

quotas, mediante pagamento, em prazo não superior a 1 (um) àno, contados da constatação do 

evento, do valor de mercado das quotas, conforme metodologiá prevista no acordo de quotistas 

da sociedade. : 

PARÁGRAFO UNICO — Em caso de falecimento de sécio, 'ós herdeiros maióres poderao 

substituí-lo, havendo intéresse destes e dos sócios representando a maioria do capital social, 

respeitando as disposições do acordo de quotistas da sociedade: 

DISPOSIÇÕES FINAI 

CLÁUSULA 122) — Toda é qualquer disputa ou controvérsia relacionada ou oriunda deste 

Contrato Social; em especiál com relação a sua aplicação, validade, eficácia, interpretação e/ou 

violação, deverá ser resolvida por arbitragem. 
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.. assessoria contabil e tributária 

$ 1º - A arbitragem deverá ser adhlms:rafla pe.a C
amara de Arbitragem do Mercado 

("Câmara de Arbitragem"), conduzida de acord
o com o seu regulamento de arbitragem em vi

gor 

na data do requerimento de arbitragem ("Regula
mento”) e em observancia à Lei n°9.307/96. 

$ 2° - A arbitragem terá sede na capital do estado de 
Szo Paulo, no Brasil, e o idioma do 

procedimento sera o Portugués. 

§ 3° - A arbitragem sera conduzida em carater confi
dencial e decidida por um Tribunal 

Arbitral com base na legislação brasileira aplicavel, s
endo vedado o julgamento por equidade. 

Qualquer decisão do Tribunal Arbitral sera definiti
va e obrigara as Partes e seus sucessores. 

§ 4° - O Tribunal Arbitral devera ser constituido
 por 3 (trés) arbitros fluentes na lingua 

portuguesa escrita e falada (0 "Tribunal_Arbiral’), sendo 1 (um) deles nomeado pela parte 

requerente, 1 (um) nomeado pela parte requerida
, e o terceiro, que sera o presidente do Tribunal 

Arbitral, indicado pelos 2 (dois) arbitros escolhidos 
pelas Partes. Na hipétese de litisconsorcio, as 

partes litisconsortes deveréo, de comum acordo, indicar um arbitro para compor o Tribunal 

Arbitral, sendo que, caso n&o haja um acordo
 nesse sentido, o arbitro será escolhido pelo 

Presidente da Camara de Arbitragem, na forma do
 Regulamento de Arbitragem. Na hipotese de 

haver multiplas partes com interesses distintos entre si, tornando inviavel a formac&o de 

litisconsórcio, o arbitro da parte que não conseguir che
gar a um consenso sobre a sua nomeagéo 

será selecionado e indicado pelo Presidente da Câmara de Arbitragem, na forma do 

Regulamento de Arbitragem. 

§ 5° - As Partes declaram ter tomado conhecimento
 do Regulamento, tendo concordado 

com todas as disposições ali contidas. O Regulamento, conforme vigente nesta data, 
e as 

disposicdes da Lei n°9.307/96, integram este Acordo no
 que Ihe for aplicavel. 

§ 6° - O procedimento arbitral prosseguira a reveli
a de qualquer das Partes, nos termos 

previstos no Regulamento. 

$ 7° - Sem prejuizo da validade desta Clausula arbitral e
 de outras medidas judiciais 

autorizadas pela Lei nº 9.307/96, qualquer das Partes
 do procedimento arbitral terá o direito de 

recorrer ao Poder Judicidrio com o objetivo de, se e quand
o necessario, requerer medidas 

cautelares de proteção de direitos anteriormente à constitu
icgo do Tribunal Arbitral. As Partes 

reconhecem que, uma vez constituido, o Tribunal Arbi
tral podera decidir sobre a concessao da 

medida cautelar, liminar ou de urgéncia pleiteada ao J
udiciario, ou sobre a manutencéo ou 

revogação de eventual liminar ou cautelar concedida. 

$ 8° - Cada Parte devera arcar com os honorarios de seus proprios advogados 

contratados, sendo certo que honorarios de sucumbéncia
 e as demais despesas e custos serão 

suportados pelas Partes como for decidido pelo Tribunal Arbitral. 



resolvidos com observância dos preceltos ccnndos no Capltu[o do Cédigo Civil (Lei nº 

10.406/2002) que disciplina as sociedades limitadas e, nas omissões deste, pelas 
normas da 

sociedade andnima, supletivamente, conforme faculta o paragrafo único do ar
t. 1.053 do citado 

diploma legal. 

CLAUSULA 14º) — As quotas da Sociedade estão vinculadas ao Acordo de Quoti
stas, 

firmado por Eduardo Aguila Cincinato, Rosimeire Monteiro Aguila, HG Participa
gdes Ltda. e 

Shmoller Participagdes Ltda., tendo como interveniente a Sociedade, em 03
 de agosto de 2017, 

devidamente arquivado na sede social da Sociedade (o "Acordo de Quotistas
"). 

CLAUSULA 15?) — Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de Mauá, neste
 Estado de 

São Paulo, com exclusdo de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para n
ele serem 

dirimidas quaisquer questões ou duvidas oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (t
rés) vias de 

igual teor e forma. 

Assinatura Eletrénica Qualificada 
Data: 08/08/2025 

EUAROO AÍUILA CANCINATD 
Nome: EDUARDO AGUILAC CINCINATO:03238 
Documento: 032."** **r-3 
Emissor: AC Certisign s 

Mauá, 25 de julho de 2025 

Assinatura Eletrônica Qualificada 
Data: 08/08/2025 

RESIMESRE MONTESRD ALUILA 

Nome: ROSIMEIRE MONTEIRC AGUILA:1742! 
Documento: 174."**."**-05 
Emissor: AC Certisign RFB G5 

EDUARDO AGUILA CINCINATO 

Assinatura Eletrénica Qualificada 
Data: 07/08/2025 

HRACSD BEATRAN BALSEAO PEGEMBNTE 
Nome: HORACIO BELTRAN BALSEIRO PEDEN 
Documento: 232.***."**-76 
Emissor: AC Certisign RFB G5 

ROSIMEIRE MONTEIRO AGUILA 

Assinatura Eletronica Qualificada 
Data: 07/08/2025 

FERNANDO MOLLER 
Nome: CROMUS INDUSTRIA E COMERCIO LTI 
Documento: 734+ *x*/r*xs.70 
Emissor: AC Certisign RFB GS 

HG PARTICIPACOES LTDA 
R P. HORACIO BELTRAN BALSEIRO 

PEDEMONTE 

Testemunhas: 

metmaztetmmca Qualificada 
Fâa 08/08/202: 

acumento: 
LsnggrACSyngulann Multipla 

SHMOLLER PARTICIPAGOES LTDA 
R P. FERNANDO MOLLER 

Assinatura Eletrénica Qualificada 
Data: 08/08/2025 

FE0RD HENRSAUE KUNGS AMARAL STA 
Nome: PEDRO HENI R[QUE NUNES'AMARAL C 
Documento: 442.%** x5 
Emissor: AC SyngulariD Multmla 

ANDERSON VASCONCELOS DOS SANTOS 

RG. 48.050.341-2 SSP/SP 

PEDRO HENRIQUE NUNES AMARAL COSTA 

RG. 49.942.767-1 SSP/SP 
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Manifesto de Assinaturas * 
1 

: (Relatoério de Evidéncias) E 

j Título do documento: 686 - CROMUS - ALT ATiV;DADE MATRIZ EILIAL SC 2025 

L Este manifesto é resultado de um processo completo 
de assinatura utilizando produtos da Bry Tecnologia, 

sendo um formato 

i destinado à verificacdo de evidéncias e portando deve ser 
usado apenas para conferéncia. A validade juridica de uma 

4 assinatura feita eletrdnicamente só pode ser devidamente verificada 
em arquivos digitais. 

í Atenção! Este documento é uma versão para impressão 
e não contém as assinaturas digitais e/ou eletrônicas. 

Se você 

E estiver lendo esse documento num dispositivo digital, 
a realização manual da verificagao das assinaturas 

não funcionará 

- nesta versão para impressão. 

:K Para validar, comparar, ou baixar outras versões deste documento, 
vá até o endereço 

& mp§://app.cengank.Cgm.brl\lalidgggflfiggabfi%efl—abd3-9825-87253cb'9d4& 
e informe a senha de acesso 

: disponibilizada a seguir. 
H 
' j 

Código de verificação: 

Senha de acesso: 

H3E6YN1B 

Lista de assinantes e eventos 

@ Criação do processo de assinatura: 

Email: anderson.santos@esca.com.br 

Assinante 

Tipo de assinatura: Eletrônica Qualificada 

Email: horacio.balseiro@cromus.com.br 

Assinado em: 07/08/2025 15:47:02 (BRT) 

IP: 187.50.71.218 - 

Geolocalizagdo: -23.6581351,-465.4949709 

Certificado: 

Titular: HORACIO BELTRAN BALSEIRO 

PEDEMONTE:23299441876 

Emissor: AC Certisign RFB G5 

Tipo: A3 

&) FERNANDO MOLLER 

Assinante 

Tipo de assinatura: Eletrdnica Qualificada 

Email: fernando.moller@cromus.com.br 

Assinado em: 07/08/2025 16:30:47 (BRT) 

1P: 152.243.43.114 

Geolocalização: -23.1993629,-46.8967222 

Nome: ANDERSON VASCONCELOS DOS SANTOS 

@ HORACIO BELTRAN BALSEIRO PEDEMONTE 

Método de autenticação: Confirmagéo de e-mail 

Namero de Série: 06aad4f39e1561513a747dcf3e60d11b 

7f8eaab6-3e1f-4bd3-9826-87253chfod4e 

O processo de assinatura obedeceu a seguinte ordem e obteve
 as evidéncias descritas abaixo: 

06/08/2025 11:54:02 (BRT) 

Assinatura Eletranica Qualificada 
Data: 07/08/2025 

HORACA CELTRAN BALIERD PEGENTNTE 

Nome: HORACIO BELTRAN BALSEIRO PEDER 
Documento: 232.*t****-76 
Emissor: AC Certisign RFB G5 

Assinatura Eletronica Qualificada 
Data: 07/08/2025 

FERNANDO MOLLER 
Nome: CROMUS INDUSTRIA E COMERCIO LTI 
Documento: 73,k taa /rmr*-70 
Emissor: AC Certisign RFB G5



Método de autenticação: Confirmação de e-mail ” 

Certificado: 

Titular: CROMUS INDUSTRIA E SOMERCIO 

LTDA:73196644000170 b e 

Emissor: AC Certisign RFB G5 - 

Tipo: AL 
Número de Série: 3foaab9t5Ofbd9d1266a6Na2

66528b9e 

ROSIMEIRE MONTEIRO AGUILA 

Assinante 

Tipo de assinatura: Eletronica Qualificada 

Email: contabilidade@cromus.com.br 

Assinado em: 08/08/2025 09:13:33 (BRT) 

IP: 187.50.71.218 

Geolocalizagao: -23.65898,-46.4837907 

Método de autenticação: Confirmagéo de e-mail 

Certificado: 

Titular: ROSIMEIRE MONTEIRO AGUILA:17425281805 

Emissor: AC Certisign RFB G5 

Tipo: A3 
Número de Série: 1bcSed12ef2af40de9dealaddb0adsd 

EDUARDO AGUILA CINCINATO 

Assinante 

Tipo de assinatura: Eletronica Qualificada 

Email: eduardo.cincinato@cromus.com.br 

Assinado em: 08/08/2025 09:27:35 (BRT) 

1P: 187.50.71.218 

Geolocalizagio: -23.65898,-46.4837907 

Método de autenticagio: Confirmagéo de e-mail 

Certificado: 

Titular: EDUARDO AGUILA CINCINATO:03238882830 

Emissor: AC Certisign RFB G5 

Tipo: A3 

Número de Série: 5b88c954290685{8b5563¢94419780a0 

Pedro Henrique Nunes Amaral Costa 

Assinante 

Tipo de assinatura: Eletronica Qualificada 

Email: pedro.costa@esca.com.br 

Assinado em: 08/08/2025 09:30:28 (BRT) 

1P: 200.170.211.198 

Geolocalizagao: -23.5405312,-46.5829888 

Método de autenticagdo: Confirmagéo de e-mail 

Certificado: 

Titular: PEDRO HENRIQUE NUNES AMARAL COSTA:44282549890 

Emissor: AC SyngularlD Multipla 
Tipo: A1 

Número de Série: 00ebccB6267cae5al58cac 

ANDERSON VASCONCELOS DOS SANTOS 

Assinante 

Tipo de assinatura: Eletronica Qualificada 

Email: anderson.santos@esca.com.br 

Assinado em: 08/08/2025 09:35:33 (BRT) 

IP: 200.170.211.198 

Geolocalização: -23.5405312,-46.5829888 

Assinatura Eletronica Qualificada 
Data: 08/08/2025 

ROSIMEIRE MOSTEIRE ÁLULLA 

Nome: ROSIMEIRE MONTEIRO AGUILA: 17
42! 

Documento: 174.***.***-05 

Emissor: AC Certisign RFB G5 

Assinatura Eletronica Qualificada 
Data: 08/08/2025 

EQUAROO AÍLUILA CINCINATE 

Nome: EDUARDO AGUILA CINCINATO:03238 
Documento: 032.***.***-30 
Emissor: AC Certisign RFB G5 

Assinatura Eletrônica Qualificada 
Data: 08/08/2025 

PEh HENRIAAUE NANES AMARAL COITH 

Nome: PEDRO HENRIQUE NUNES AMARAL C 
Documento: 442.***.***-90 
Emissor: AC SyngulariD Multipla 

3tura Eletronica Qualificada 
: 08/08/2025 

P ANDE 
Documento: 398.****%-20 
{Emissor: AC SyngularlD Multipla 



Método de autenticação: E-mail e senha * 

Certificado: 
Titular: ANDERSON VASCONCELOS DOS SANTOS:3984142382G * * 

Emissor: AC SyngularlD Multipla® o S 

Tipo: Al St Kiztite nes - 

Número de Série: 6bf357d67caes75ea686 

08/08/2025 09:35:33 (BRT) 

Finalização do processo de assinatura: 

A Bry Tecnologia atesta que na data de emiss
ão deste protocolo a copia do documento que

 Se mantém em nosso 

banco de dados possui as assinaturas e evidências
 citadas. 

Data de emissão do relatório: 08/08/2025 0
9:36:01 (BRT) 

Relatório criado por: Certbank Signer 
hitps:ifapp.certbank.co 




